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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : HAMILTON MARCOS DA SILVA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, PROVIDO PARA 
AFASTAR A QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
PLEITO DEFENSIVO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO PARA AFASTAR A QUALIFICADORA DA ESCALADA. 
INVIABILIDADE. SÚMULA N. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
– STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente regimental, a defesa alega que a decisão 
agravada, embora tenha afastado a qualificadora do rompimento de 
obstáculo ante a ausência de perícia, deixou de afastar a qualificadora da 
escalada, em razão do óbice da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal. Argumenta que as mesmas razões que justificaram o 
afastamento da primeira qualificadora também justificam o da segunda, 
não sendo razoável a sua não apreciação em face de questão formal. 
Afirma ser caso de concessão de habeas corpus de ofício, nos termos do 
art. 647-A do Código de Processo Penal – CPP.

2. Na espécie, o recurso especial não foi conhecido quanto ao 
pleito de afastamento da qualificadora da escalada. Na decisão agravada, 
consignei incidir a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, porquanto 
os fundamentos da peça recursal não encontravam correspondência ao 
contido no acórdão recorrido. Com efeito, o recurso especial foi interposto 
contra o acórdão que julgou os embargos infringentes, cujo objeto era tão 
somente a divergência acerca da incidência da qualificadora do 
rompimento de obstáculo.

3. Todavia, ainda que se superasse o óbice da Súmula n. 284 
do STF e se considerasse o teor do acórdão que julgou o recurso de 
apelação, esbarrar-se-ia em novo impedimento à análise do mérito: a 
ausência de prequestionamento da matéria. De fato, o Tribunal de origem 
não apreciou a tese defensiva de afastamento da qualificadora da 
escalada, impossibilitando a análise da matéria por este Sodalício. 
Inviável verificar-se, assim, a alegada coincidência de fundamentos entre 
o afastamento da qualificadora do rompimento de obstáculo e o da 
escalada.

4. Além disso, sequer seria possível a concessão de habeas 
corpus de ofício, nos termos do art. 647-A do CPP. A ausência de 
prequestionamento corresponde à supressão de instância, óbice que 
também impossibilita a concessão da ordem de ofício neste remédio 
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constitucional. Precedentes. 
5. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, PROVIDO PARA 
AFASTAR A QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
PLEITO DEFENSIVO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO PARA AFASTAR A QUALIFICADORA DA ESCALADA. 
INVIABILIDADE. SÚMULA N. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
– STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente regimental, a defesa alega que a decisão 
agravada, embora tenha afastado a qualificadora do rompimento de 
obstáculo ante a ausência de perícia, deixou de afastar a qualificadora da 
escalada, em razão do óbice da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal. Argumenta que as mesmas razões que justificaram o 
afastamento da primeira qualificadora também justificam o da segunda, 
não sendo razoável a sua não apreciação em face de questão formal. 
Afirma ser caso de concessão de habeas corpus de ofício, nos termos do 
art. 647-A do Código de Processo Penal – CPP.

2. Na espécie, o recurso especial não foi conhecido quanto ao 
pleito de afastamento da qualificadora da escalada. Na decisão agravada, 
consignei incidir a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, porquanto 
os fundamentos da peça recursal não encontravam correspondência ao 
contido no acórdão recorrido. Com efeito, o recurso especial foi interposto 
contra o acórdão que julgou os embargos infringentes, cujo objeto era tão 
somente a divergência acerca da incidência da qualificadora do 
rompimento de obstáculo.

3. Todavia, ainda que se superasse o óbice da Súmula n. 284 
do STF e se considerasse o teor do acórdão que julgou o recurso de 
apelação, esbarrar-se-ia em novo impedimento à análise do mérito: a 
ausência de prequestionamento da matéria. De fato, o Tribunal de origem 
não apreciou a tese defensiva de afastamento da qualificadora da 
escalada, impossibilitando a análise da matéria por este Sodalício. 
Inviável verificar-se, assim, a alegada coincidência de fundamentos entre 
o afastamento da qualificadora do rompimento de obstáculo e o da 
escalada.

4. Além disso, sequer seria possível a concessão de habeas 
corpus de ofício, nos termos do art. 647-A do CPP. A ausência de 
prequestionamento corresponde à supressão de instância, óbice que 
também impossibilita a concessão da ordem de ofício neste remédio 
constitucional. Precedentes. 
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5. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HAMILTON MARCOS DA SILVA 

ALVES contra decisão de minha lavra, às fls. 459/468, que conheceu em parte do 

recurso especial e, nesta extensão, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, deu- 

lhe provimento para afastar a qualificadora do rompimento de obstáculo, 

redimensionando a reprimenda do recorrente para 3 anos, 6 meses e 12 dias de 

reclusão, em regime inicial fechado, mais 26 dias-multa, à razão mínima.

No presente agravo regimental (fls. 477/481), a defesa alega que a decisão 

agravada, embora tenha afastado a qualificadora do rompimento de obstáculo ante a 

ausência de perícia, deixou de afastar a qualificadora da escalada, em razão do óbice 

da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. Argumenta que as mesmas razões 

que justificaram o afastamento da primeira qualificadora também justificam o da 

segunda, não sendo razoável a sua não apreciação em face de questão meramente 

formal. Afirma ser caso de concessão de habeas corpus de ofício, nos termos do art. 

647-A do Código de Processo Penal – CPP.

Requer o provimento do agravo regimental, com a concessão de habeas corpus 

de ofício para se afastar a qualificadora da escalada.

É o relatório.
 

VOTO

O recurso não merece provimento. 

Na espécie, o recurso especial não foi conhecido quanto ao pleito de 

afastamento da qualificadora da escalada. Na decisão agravada, consignei incidir a 

Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal – STF, porquanto os fundamentos da peça 

recursal não encontravam correspondência ao contido no acórdão recorrido.

Com efeito, o recurso especial foi interposto contra o acórdão que julgou os 

embargos infringentes, cujo objeto era tão somente a divergência acerca da incidência 

da qualificadora do rompimento de obstáculo. 

No entanto, ainda que se superasse o óbice da Súmula n. 284 do STF e se 

considerasse o teor do acórdão que julgou o recurso de apelação, ao invés do acórdão 

que julgou os embargos infringentes, esbarrar-se-ia em novo impedimento à análise do 

mérito: a ausência de prequestionamento da matéria.

De fato, o Tribunal de origem, em sede de recurso de apelação, também não 
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apreciou a tese defensiva de afastamento da qualificadora da escalada, 

impossibilitando a análise da matéria por este Sodalício. Inviável, assim, verificar-se, 

como alegado pela defesa, a coincidência de fundamentos entre o afastamento da 

qualificadora do rompimento de obstáculo e o da escalada.

Além disso, sequer seria possível a concessão de habeas corpus de ofício, nos 

termos do art. 647-A do CPP. A ausência de prequestionamento corresponde à 

supressão de instância, óbice que também impossibilita a concessão da ordem de 

ofício neste remédio constitucional. 

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E TRÁFICO DE DROGAS. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONDENAÇÃO. PENA DE 13 ANOS, 1 MÊS E 10 DIAS 
DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL FECHADO, 
IMPOSTA PELO TRIBUNAL A QUO. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO PELA 
DEFESA DE REVOGAÇÃO DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR NO RECURSO DE APELAÇÃO. MATÉRIA 
NÃO ANALISADO PELO ACÓRDÃO IMPUGNADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. 
AUTORIDADE COATORA. SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não 
viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do 
Relator calcada em jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de 
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, 
mediante a interposição de agravo regimental. [..] (AgRg no 
HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 13/04/2021, DJe 29/04/2021).

2. A partir dos documentos juntados aos autos, 
verifica-se que a defesa não requereu, em seu recurso de 
apelação, a revogação da prisão preventiva do paciente, 
não havendo que se falar em obrigação de o Tribunal de 
origem examinar a matéria de ofício. Nesse contexto, por 
não ter sido analisada pelo acórdão impugnado, a 
referida alegação não pode ser apreciada no presente 
writ pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de 
indevida supressão de instância.

3. Como cediço, "matéria não apreciada pelo 
Juiz e pelo Tribunal de segundo grau não pode ser 
analisada diretamente nesta Corte, sob pena de 
indevida supressão de instância" (AgRg no HC n. 
525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

4. Não cabe a este Superior Tribunal de Justiça 
examinar a tese de excesso de prazo no julgamento do 
agravo em recurso especial, pois, a teor do art. 102, I, 'i', da 
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Constituição Federal, compete ao Supremo Tribunal 
Federal julgar originariamente "habeas corpus, quando o 
coator for Tribunal Superior".

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 907.618/MS, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

QUESTÃO NÃO EXAMINADA NA ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO. RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO. EFEITO DEVOLUTIVO RESTRITO. 
CONHECIMENTO QUE SE LIMITA AO EXAME DAS 
TESES RECURSAIS. PLEITO DE CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. NÃO CABIMENTO.

1. O exame pelo Superior Tribunal de Justiça de 
matéria que não foi apreciada pelas instâncias ordinárias 
enseja indevida supressão de instância, com explícita 
violação da competência originária para o julgamento de 
habeas corpus (art. 105, I, c, da Constituição Federal).

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça "é pacífica no sentido de que, ainda que se 
trate de matéria de ordem pública, é imprescindível o 
seu prévio debate na instância de origem para que 
possa ser examinada por este Tribunal Superior (AgRg 
no HC 530.904/PR, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 24/09/2019, DJe 10/10/2019)" (STJ, 
AgRg no HC n. 666.908/SP, rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe 
20/8/2021).

3. Ao contrário do que ocorre nos recursos dotados 
de efeito devolutivo amplo, no recurso em sentido estrito, o 
exame limita-se às teses efetivamente arguidas nas 
alegações recursais.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não 
cabe pleitear a concessão de habeas corpus de ofício, 
como sucedâneo recursal ou como forma de se tentar 
burlar a inadmissão do recurso próprio, em se 
considerando que o seu deferimento se dá por iniciativa do 
próprio órgão jurisdicional, quando verificada a existência 
de ilegalidade flagrante ao direito de locomoção.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 891.649/PI, relator Ministro Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONDENAÇÃO BASEADA 
EXCLUSIVAMENTE EM TESTEMUNHOS INDIRETOS. 
MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, 
segundo orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça - 
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STJ. Ademais, a possibilidade de análise da matéria para 
eventual concessão da ordem de ofício não se mostra 
adequada ao presente caso.

2. Da atenta análise do acórdão impugnado, 
verifica-se que o Tribunal de origem não foi instado a 
se manifestar sobre a tese de que a condenação se 
baseou exclusivamente em testemunhos indiretos 
("ouvir dizer" ou hearsay testimony). Desse modo, 
resta afastada a competência desta Corte Superior para 
conhecimento da matéria, sob pena de incorrer em 
indevida supressão de instância.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 845.022/MG, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe 
de 15/5/2024.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.101.976 / MG
Número Registro: 2023/0369430-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000221360498001 10000221360498002 10000221360498003 10000221360498004 
18874768220218130024

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HAMILTON MARCOS DA SILVA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HAMILTON MARCOS DA SILVA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 19 de agosto de 2024
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